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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR
ATRIBUÍDO AO PREFEITO MUNICIPAL DE BELÉM. AÇÃO MANDAMENTAL
COM O FIM DE RESSARCIMENTO DOS VALORES DESCONTADOS NA
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO PELOS DIAS PARADOS EM
DECORRÊNCIA DE MOVIMENTO GREVISTA. INCOMPETENCIA ORIGINÁRIA DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARÁ EM JULGAR ORIGINARIAMENTE O FEITO.
COMPETENCIA DO JUÍZO DE 1ª GRAU DAS VARAS FAZENDA PÚBLICA DA
COMARCA DE BELÉM. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 161, C DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL E ARTIGO 29, I, A DO REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO PARÁ. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ E DESTA CORTE
DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO, PORÉM IMPROVIDO. À
UNANIMIDADE.
1 - A competência em mandado de segurança é definida em função da autoridade que praticou o ato
impugnado e, assim, por força do art. 161, I, "c", da constituição do Estado do Pará c/c artigo 29, I, A do
Regimento Interno deste TJ/PA, quando se trate de ato praticado pelo Prefeito Municipal a competência é do
juízo de 1º grau de uma das Varas da Fazenda Pública da Comarca de Belém, para o qual se deve declinar a
competência.
2 – AGRAVO INTERNO CONHECIDO, PORÉM IMPROVIDO. À UNANIMIDADE.

ACÓRDÃO
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Seção de Direito
Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, em CONHECER DO
RECURSO, PORÉM NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto da
desembargadora Relatora.

Plenário da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 11
(onze) dias do mês de dezembro do ano de 2018.

Belém(PA), 11 de dezembro de 2018.

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
Relatora
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Trata-se de AGRAVO INTERNO interposto pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - SINTEPP, com base no artigo
1.021 do CPC, contra decisão monocrática de minha lavra (fls. 484/487), que, nos autos de
MANDADO DE SEGURANÇA (processo n° 0000522-75.2014.814.0000), impetrado pelo
Sindicato agravante contra ato tido como ilegal e abusivo atribuído ao PREFEITO
MUNICIPAL DE BELÉM, autoridade indicada como coatora, reconheceu a incompetência
absoluta deste E. TJ/PA para processar e julgar a presente ação mandamental pela Seção de
Direito Público, determinando a remessa dos autos para regular distribuição a uma das Varas
de Fazenda Pública, de primeira instância, da Comarca de Belém, para o prosseguimento do
feito.

Em suas razões recursais (fls. 492/498), o Sindicato agravante, após breve exposição dos
fatos, argumenta, em síntese: [1] que impetrou o Mandado de Segurança contra o Prefeito
Municipal de Belém visando obter a concessão da tutela jurisdicional, liminarmente, para
determinar que a autoridade coatora promovesse o ressarcimento dos valores descontados
pelos dias não trabalhados pelos servidores de educação que aderiram ao movimento
paredista no município de Belém, assim como para obstar a realização de novos descontos;
[2] defende a reforma da decisão, afirmando que a mesma não considerou os parâmetros
estabelecidos pelo C. STF no Mandado de Injunção n° 708/DF, destacando os efeitos erga
omnes, no qual se determinou a aplicação das normas que regulam o direito de greve no
setor privado (Leis n° 7.701/1988 e n° 7.783/1989); [3] alega que no MI n° 670/ES, o STF
teria fixado a tese de que as paralisações de âmbito local ou municipal seriam dirimidas pelo
Tribunal de Justiça com jurisdição sobre o local da paralisação, assim como para fins de
análise da legitimidade do desconto dos dias parados; [4] sustenta a competência do
Tribunal de Justiça para dirimir as questões inerentes ao bloqueio no pagamento de
servidores grevistas relativos aos dias não parados. Cita jurisprudências que reputa
favoráveis à sua tese. Ao final, requer o conhecimento e provimento do presente Agravo
Interno, com o fim de reformar a decisão, no sentido de determinar o processamento e
julgamento do feito no âmbito deste E. Tribunal de Justiça.

O agravado apresentou contrarrazões ao recurso, pugnando pelo seu desprovimento,
sustentando a manutenção e o acerto da decisão, aduzindo a competência das Varas de
Fazenda Pública para processar a ação mandamental (fls. 504/511).

Vieram-me conclusos os autos.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo a apreciá-lo.
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O presente Agravo Interno foi interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação
Pública do Estado do Pará – SINTEPP, como relatado, contra decisão monocrática (fls.
484/487), que reconheceu a incompetência absoluta desta Corte de Justiça para processar e
julgar o Mandado de Segurança impetrado contra ato praticado pelo Prefeito Municipal de
Belém, com fundamento na Constituição Estadual e no Regimento Interno deste TJ/PA.

No caso vertente, a ação mandamental foi impetrada pelo SINTEPP contra ato imputado ao
Prefeito Municipal de Belém, objetivando o ressarcimento dos valores descontados pelos
dias não trabalhados pelos servidores de educação que aderiram ao movimento paredista
nesta capital e para obstar a realização de novos descontos.

Em que pesem os argumentos apresentados pelo sindicato agravante, verifico que a
irresignação não merece prosperar, pois não vislumbro qualquer reparo a ser feito na decisão
monocrática impugnada, tendo em vista a incompetência originária deste Tribunal de Justiça
para processar e julgar o mandado de segurança impetrado contra ato de Prefeito Municipal,
na hipótese, do município de Belém.

Inicialmente, cumpre destacar que a incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer
tempo e grau de jurisdição, cujo comando, inclusive, advém de ordem constitucional, não
podendo esta relatora eximir-se de declará-la. Ademais, a ausência desse pressuposto
processual não proporciona a extinção do processo sem resolução de mérito, mas a remessa
dos autos ao órgão jurisdicional competente, conforme se extrai dos termos do art. 64, § 1º,
do Código de Processo Civil, verbis:

" Art. 64.  A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação.
§ 1o A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada
de ofício". (grifei)

Nesse contexto, depreende-se que a agravante não apresenta nenhum fato novo que
possibilite a modificação do entendimento adotado na decisão monocrática hostilizada, isto
porque o decisum não viola o entendimento firmado pelo C. STF acerca da matéria fixada
nos Mandados de Injunção n°s 670/ES e 708/DF.

Por oportuno, vale destacar trechos relevantes da ementa do julgamento do MI 708/DF,
proferido pelo Ministro Gilmar Mendes do STF:
EMENTA: MANDADO DE INJUNÇÃO. GARANTIA FUNDAMENTAL (CF, ART. 5º, INCISO LXXI).
DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS (CF, ART. 37, INCISO VII). EVOLUÇÃO
DO TEMA NA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). DEFINIÇÃO DOS
PARÂMETROS DE COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL PARA APRECIAÇÃO NO ÂMBITO DA
JUSTIÇA FEDERAL E DA JUSTIÇA ESTADUAL ATÉ A EDIÇÃO DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
PERTINENTE, NOS TERMOS DO ART. 37, VII, DA CF. EM OBSERVÂNCIA AOS DITAMES DA
SEGURANÇA JURÍDICA E À EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL NA INTERPRETAÇÃO DA OMISSÃO
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LEGISLATIVA SOBRE O DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS, FIXAÇÃO DO
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA QUE O CONGRESSO NACIONAL LEGISLE SOBRE A
MATÉRIA. MANDADO DE INJUNÇÃO DEFERIDO PARA DETERMINAR A APLICAÇÃO DAS LEIS
Nos 7.701/1988 E 7.783/1989. 1. SINAIS DE EVOLUÇÃO DA GARANTIA FUNDAMENTAL DO
MANDADO DE INJUNÇÃO NA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF).
(...)
6. DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS DE COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL PARA APRECIAÇÃO
DO TEMA NO ÂMBITO DA JUSTIÇA FEDERAL E DA JUSTIÇA ESTADUAL ATÉ A EDIÇÃO DA
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PERTINENTE, NOS TERMOS DO ART. 37, VII, DA CF. FIXAÇÃO DO
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA QUE O CONGRESSO NACIONAL LEGISLE SOBRE A
MATÉRIA. MANDADO DE INJUNÇÃO DEFERIDO PARA DETERMINAR A APLICAÇÃO DAS LEIS
Nos 7.701/1988 E 7.783/1989. 6.1. Aplicabilidade aos servidores públicos civis da Lei no 7.783/1989, sem
prejuízo de que, diante do caso concreto e mediante solicitação de entidade ou órgão legítimo, seja facultado
ao juízo competente a fixação de regime de greve mais severo, em razão de tratarem de "serviços ou atividades
essenciais" (Lei no 7.783/1989, arts. 9o a 11). 6.2. Nessa extensão do deferimento do mandado de injunção,
aplicação da Lei no 7.701/1988, no que tange à competência para apreciar e julgar eventuais conflitos judiciais
referentes à greve de servidores públicos que sejam suscitados até o momento de colmatação legislativa
específica da lacuna ora declarada, nos termos do inciso VII do art. 37 da CF. 6.3. Até a devida disciplina
legislativa, devem-se definir as situações provisórias de competência constitucional para a apreciação desses
dissídios no contexto nacional, regional, estadual e municipal. Assim, nas condições acima especificadas, se a
paralisação for de âmbito nacional, ou abranger mais de uma região da justiça federal, ou ainda, compreender
mais de uma unidade da federação, a competência para o dissídio de greve será do Superior Tribunal de Justiça
(por aplicação analógica do art. 2o, I, "a", da Lei no 7.701/1988). Ainda no âmbito federal, se a controvérsia
estiver adstrita a uma única região da justiça federal, a competência será dos Tribunais Regionais Federais
(aplicação analógica do art. 6o da Lei no 7.701/1988). Para o caso da jurisdição no contexto estadual ou
municipal, se a controvérsia estiver adstrita a uma unidade da federação, a competência será do respectivo
Tribunal de Justiça (também por aplicação analógica do art. 6o da Lei no 7.701/1988). As greves de âmbito
local ou municipal serão dirimidas pelo Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal com jurisdição sobre
o local da paralisação, conforme se trate de greve de servidores municipais, estaduais ou federais. 6.4.
Considerados os parâmetros acima delineados, a par da competência para o dissídio de greve em si, no qual se
discuta a abusividade, ou não, da greve, os referidos tribunais, nos âmbitos de sua jurisdição, serão
competentes para decidir acerca do mérito do pagamento, ou não, dos dias de paralisação em consonância com
a excepcionalidade de que esse juízo se reveste. Nesse contexto, nos termos do art. 7o da Lei no 7.783/1989, a
deflagração da greve, em princípio, corresponde à suspensão do contrato de trabalho. Como regra geral,
portanto, os salários dos dias de paralisação não deverão ser pagos, salvo no caso em que a greve tenha sido
provocada justamente por atraso no pagamento aos servidores públicos civis, ou por outras situações
excepcionais que justifiquem o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho (art. 7o da Lei
no 7.783/1989, in fine). 6.5. Os tribunais mencionados também serão competentes para apreciar e julgar
medidas cautelares eventualmente incidentes relacionadas ao exercício do direito de greve dos servidores
públicos civis, tais como: i) aquelas nas quais se postule a preservação do objeto da querela judicial, qual seja,
o percentual mínimo de servidores públicos que deve continuar trabalhando durante o movimento paredista, ou
mesmo a proibição de qualquer tipo de paralisação; ii) os interditos possessórios para a desocupação de
dependências dos órgãos públicos eventualmente tomados por grevistas; e iii) as demais medidas cautelares
que apresentem conexão direta com o dissídio coletivo de greve. 6.6. Em razão da evolução jurisprudencial
sobre o tema da interpretação da omissão legislativa do direito de greve dos servidores públicos civis e em
respeito aos ditames de segurança jurídica, fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para que o Congresso Nacional
legisle sobre a matéria. 6.7. Mandado de injunção conhecido e, no mérito, deferido para, nos termos acima
especificados, determinar a aplicação das Leis nos 7.701/1988 e 7.783/1989 aos conflitos e às ações judiciais
que envolvam a interpretação do direito de greve dos servidores públicos civis.
(MI 708, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 25/10/2007, DJe-
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206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-02 PP-00207 RTJ VOL-00207-02 PP-
00471) (grifei)

 Pelo exposto, no julgamento do MI n° 708/DF, a Suprema Corte estabelece claramente que,
além do dissídio de greve em si, as ações judiciais para as quais o Tribunal de Justiça possui
competência, citando os casos de ação para preservação do percentual mínimo de servidores
públicos, ação proibitiva de paralisação, interditos possessórios e medidas cautelares
diretamente conexas com o dissídio coletivo de greve, não especificando, em nenhum
momento, a ação constitucional de mandado de segurança.

Nesse contexto, não se pode invocar a aplicação da orientação do C. STF firmado no
Mandado de Injunção n° 708/DF para fixar a competência originária deste Tribunal de
Justiça para processar e julgar mandado de segurança impetrado contra ato de Prefeito
Municipal, mesmo que relacionado ao estado de greve de servidores públicos municipais.

A Suprema Corte ao estabelecer a competência excepcional dos Tribunais de Justiça para
apreciação dos dissídios de greve instaurados entre o Poder Público e seus servidores, em
momento algum afirmou que tal competência afastaria aquelas relativas ao Mandado de
Segurança, inclusive porque nesse caso o Pretório Excelso estaria invadindo competência
privativa dos Estados-membros, conforme restou demonstrado.

Como é cediço, o Mandado de Segurança possui fundamento constitucional, bem como é
disciplinado pela Lei n° 12.016/2009, senão vejamos:
Art. 5º, LXIX, CF/88: conceder-se-á mandado de segurança para proteger DIREITO LÍQUIDO E CERTO, não
amparado por habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Art. 1°. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger DIREITO LÍQUIDO E CERTO, não amparado
por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou
jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e
sejam quais forem as funções que exerça. (grifei)

Pelos dispositivos citados, denota-se que o cabimento para impetração do mandado de
segurança é a existência de um ato omissivo ou comissivo da autoridade coatora que afronte
um direito passível de ser comprovado de plano pelo impetrante.

Como se sabe, a competência originária deste E. Tribunal é definida no art. 161, inciso I, da
Constituição do Estado do Pará e pelas disposições do Regimento Interno deste E. TJ/PA,
inexistindo, nos referidos dispositivos, previsão de processamento e julgamento originário
por esta E. Corte, considerando a via eleita do Mandado de Segurança impetrado contra ato
do Prefeito Municipal de Belém, a autoridade coatora indicada no polo passivo da demanda,
no caso, os descontos efetivados na remuneração dos servidores da educação, em
decorrência de movimento grevista.

Ademais, a Constituição do Estado do Pará estabelece que a competência
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em Mandado de Segurança é definida em função da autoridade que praticou o ato
impugnado e, assim, por força do art. 161, I, "c", c/c artigo 29, I, A do RI deste TJ/PA,
considerando que o ato coator foi praticado pelo Prefeito Municipal a competência é do
Juízo da Fazenda Pública de 1º grau, para o qual se deve declinar a competência, conforme
os dispositivos a seguir transcritos:
Art. 161. Além das outras atribuições previstas nesta Constituição, compete ao Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
[...]
c) os mandados de segurança contra atos do Governador do Estado, da Mesa e do Presidente da Assembleia
Legislativa, do próprio Tribunal ou de seus órgãos diretivos e colegiados, dos Secretários de Estado, do
Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios, inclusive de seus Presidentes, do
Procurador-Geral de Justiça, dos Juízes de Direito, do Procurador-Geral do Estado;

Da Seção de Direito Público
Art. 29 (RI TJ/PA). A Seção de Direito Público é composta pela totalidade dos Desembargadores das Turmas
de Direito Público e será presidida pelo Desembargador mais antigo integrante desta seção, em rodízio anua, e
a duração do mandato coincidirá com o ano judiciário, competindo-lhes: (Redação dada pela E.R. n.º 05 de
16/12/2016)
I - processar e julgar:
a) os mandados de segurança contra atos de autoridades no âmbito do Direito Público, não sujeitas à
competência do Tribunal Pleno; (Redação dada pela E. R. nº 01 de 07/07/2016); (Redação dada pela E.R. n.º
05 de 16/12/2016);. (grifei)

Portanto, considerando que a competência do Tribunal de Justiça do Pará para processar e
julgar, originariamente, a ação constitucional de mandado de segurança, com base no artigo
161, I, c da Constituição do Estado do Pará, não inclui na categoria de autoridades coatoras
o Prefeito Municipal, a competência para o julgamento do presente writ será do Juízo de
primeira instância desta Justiça Estadual da jurisdição do município Belém.

Corroborando o meu entendimento, cito o seguinte precedente desta Corte de Justiça:
CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.3.029681-9 IMPETRANTE:
CHARLES CLAUDINO SÁ DA SILVA ADVOGADO: EMMELY FERNANDES LEANDRO
IMPETRADO: PREFEITO MUNICIPAL DE CASTANHAL ADVOGADO: NÃO HÁ PROCURADOR
CONSTITUÍDO NOS AUTOS RELATORA: DESA. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES DECISÃO
MONOCRÁTICA EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL MANDADO DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ATO DE PREFEITO MUNICIPAL. INCOMPETENCIA
ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARÁ EM JULGAR ORIGINARIAMENTO O FEITO.
COMPETENCIA DO JUÍZO DE 1ª GRAU DA COMARCA DE CASTANHAL. INTELIGENCIA ARTIGOS
161, C DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGO 27, I, A do RITJPA.
1. A competência em mandado de segurança é definida em função da autoridade que praticou o ato impugnado
e, assim, por força do art. 161, I, "C", da constituição do Estado do Pará c/c artigo 27, I, A do RITJEPA,
quando se trate de ato praticado pelo prefeito municipal a competência é do juízo cível de 1º grau, para o qual
se deve declinar a competência.
2. Competência definida. retornem os autos para a Comarca de Castanhal, para seu regular andamento. A
EXMA. SRA. DESEMBARGADORA EDINÉA OLIVEIRA TAVARES (RELATORA): Trata-se de
Mandado de Segurança com pedido de Medida Liminar formulado por Charles Claudino Sá, ora impetrante,
contra ato do Prefeito Municipal de Castanhal, ora autoridade coatora impetrada. Narra o impetrante em sua
peça de ingresso que logrou aprovação em
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concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Castanhal para o cargo de Fiscal de Obras, sendo
classificado na primeira colocação, sendo que até o presente momento não foi nomeado ao cargo, mesmo o
concurso tendo expirado em 01/11/2014, não havendo por parte da autoridade coatora, ato de prorrogação do
mesmo. Suscitou pela existência do direito liquido e certo, uma vez que houve contratação temporária de
servidores de formas precária e pela expiração do prazo de validade do concurso não tomou posse, pugnando
pelo deferimento de medida liminar no sentido de se determinar que a autoridade coatora proceda com a
nomeação e posse do impetrante e no mérito a concessão da segurança com a confirmação dos efeitos da
liminar. É o relato do necessário. Passo a decidir. Trata-se de Mandado de Segurança visando a concessão de
medida liminar garantindo ao impetrante a imediata nomeação e posse em razão de aprovação dentro do
número de vagas em concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Castanhal. Analisando os autos,
verifico que a presente ação constitucional foi dirigida visando a obtenção de provimento jurisdicional para
determinar que a autoridade coatora, Prefeito Municipal de Castanhal, procedesse com a nomeação e posse do
impetrante pelas razões já expostas. A competência em mandado de segurança é definida em função da
autoridade que praticou o ato impugnado e, assim, por força do art. 161, I, "C", da Constituição do Estado do
Pará c/c artigo 27, I, A do RITJEPA, quando se trate de ato praticado pelo prefeito municipal a competência é
do juízo cível de 1º grau, para o qual se deve declinar a competência. Cito dispositivos: Art. 161. Além das
outras atribuições previstas nesta Constituição, compete ao Tribunal de Justiça: I - processar e julgar,
originariamente:      [...] c) os mandados de segurança contra atos do Governador do Estado, da Mesa e do
Presidente da Assembleia Legislativa, do próprio Tribunal ou de seus órgãos diretivos e colegiados, dos
Secretários de Estado, do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios, inclusive de
seus Presidentes, do Procurador-Geral de Justiça, dos Juízes de Direito, do Procurador-Geral do Estado; Por
outro lado:      (RITJEPA) Art. 27: As Câmaras Cíveis Reunidas são compostas por 17 (dezessete)
Desembargadores e mais o seu Presidente, e compreenderão as Câmaras Cíveis Isoladas, funcionando com o
mínimo de 10 (dez) membros, no julgamento dos feitos e recursos de sua competência, que é a seguinte: I -
processar e julgar: os Mandados de Segurança contra atos de autoridades não sujeitas à competência do
Tribunal Pleno. Ao exposto, considerando a incompetência originária deste órgão colegiado para apreciar,
processar e julgar esta demanda, remetam-se os autos ao Juízo a quo, para o prosseguimento do feito.      P.R.I.
À Secretaria para as devidas providências. Belém, (pa), 08 de julho de 2015. Desa. EDINÉA OLIVEIRA
TAVARES Desembargadora Relatora (2015.02458485-49, Não Informado, Rel. EDINEA OLIVEIRA
TAVARES, Órgão Julgador CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS, Julgado em 2015-07-10, Publicado em 2015-
07-10) (grifei)

Por fim, registro que a jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que a
competência para processar e julgar mandado de segurança define-se com a categoria da
autoridade coatora e pela sua sede funcional, não ganhando relevo a natureza da matéria do
ato impugnado, por dizer respeito à competência absoluta, senão vejamos:
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE A JUÍZOS FEDERAIS VINCULADOS A
TRIBUNAIS DIVERSOS. MANDADO DE SEGURANÇA. SUBSTITUIÇÃO EX OFFICIO DA
AUTORIDADE IMPETRADA PELO MAGISTRADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A competência para processar e julgar mandando de segurança decorre da categoria da autoridade coatora
ou de sua sede funcional, e não da natureza do ato impugnado ou da matéria ventilada no writ, consoante
assente na jurisprudência da egrégia Primeira Seção deste sodalício (Precedentes: CC 47.219 - AM, Relator
Ministro JOSÉD ELGADO, Primeira Seção, DJ de 03 de abril de 2.006 e CC 38.008 - PR, Relatora Ministra
ELIANA CALMON, Primeira Seção, DJ de 01 de fevereiro de 2.006). 2. Ao juízo falece competência para
substituir, ex officio, a autoridade apontada como coatora em sede mandamental. Acaso o juízo vislumbre
ilegitimidade passiva da autoridade reputada coatora, é mister extinguir o feito, sem exame de mérito, ante a
ausência de uma das condições da ação, ex vi do art. 267, VI, do CPC, tema cognoscível de ofício pelo
magistrado (Precedentes: CC 30.306 - AL, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Seção, DJ de 02 de
abril de 2.001 e CC 11.606 - RS, Relator Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, Primeira Seção, DJ de 13 de
março de 1.995). 3.
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Conflito conhecido para julgar competente o JUÍZO FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
(STJ - CC: 48490 DF 2005/0048519-2, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 09/04/2008, S1 -
PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ 19.05.2008 p. 1)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. AUTORIDADE COATORA. JUIZ DE DIREITO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
ESTADUAL.
A competência para julgar mandado de segurança é definida em razão da qualificação da autoridade coatora,
não ganhando relevo a pessoa do impetrante ou a natureza da matéria. Conflito conhecido, declarando-se a
competência do tribunal estadual. (CC 31.210/SC, Rel. Ministro CASTRO FILHO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 14/04/2004, DJ 26/04/2004, p. 142)

Portanto, com base na legislação e na jurisprudência acerca da competência para o
processamento e julgamento do presente Mandado de Segurança, mantenho integralmente a
decisão guerreada (fls. 484/487).

Pelo exposto, CONHEÇO DO PRESENTE AGRAVO INTERNO, PORÉM NEGO=LHE
PROVIMENTO, mantendo a decisão monocrática impugnada, nos termos da
fundamentação lançada.

É como voto.

Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº 3731/2015-GP.

Belém(PA), 11 de dezembro de 2018.

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
Relatora
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